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RB CAPITAL RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII 

CNPJ/ME nº 35.689.733/0001-60 

 

PERFIL DO FUNDO (24/11/2020) 

 

Código de 

Negociação 
RRCI11  Código ISIN BRRRCICTF005 

     

Local de 

Atendimento aos 

Cotistas 

São Paulo/SP  
Jornal para publicações 

legais 
- 

     

Data da Constituição 

do Fundo 
02/09/2010  Patrimônio Atual (R$) R$ 46.691.888,44 

     

Quantidade de cotas 

atual 
481.757  Valor da cota (R$) R$ 96,92 

     

Data do registro na 

CVM 
10/07/2013  Código CVM 0320002 

     

     

Administrador  Diretor Responsável 

BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 

E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. / 

13.486.793/0001-42 

Rua Iguatemi, nº 151, 19º andar, Itaim Bibi 

São Paulo – SP 

fii@brltrust.com.br 

Telefone: (11) 3133-0350 

 

 

RODRIGO MARTINS CAVALCANTE 

Rua Iguatemi, nº 151, 19º andar, Itaim Bibi 

São Paulo – SP 

rcavalcante@brltrust.com.br 

Telefone: (11) 3133-0350 

 

 

Características do Fundo 

O Fundo tem como base legal a Lei nº 8.668/93 e a Instrução CVM nº 472/08, estando sujeito aos termos 

e condições do seu Regulamento.  
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O Fundo foi constituído, pelo Administrador, por meio do “Instrumento Particular de Constituição do 

Mediolano - Fundo de Investimento Imobiliário”, 12 de novembro de 2019, o qual foi registrado junto 

ao 8º Ofício do Registro de Títulos e Documentos da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em 22 

de novembro de 2019, sob o nº 1.496.359 (“Instrumento Particular de Constituição”). Em conjunto com 

a constituição do Fundo, o Administrador aprovou, ainda, o regulamento do Fundo (“Regulamento”), o 

qual foi alterado pelo (i) “Instrumento Particular de Primeira Alteração do Regulamento do Mediolano - 

Fundo de Investimento Imobiliário - FII” celebrado em 20 de dezembro de 2019, e registrado no 8º Ofício 

do Registro de Títulos e Documentos da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em 26 de dezembro 

de 2019, sob o nº 1.498.451; (ii) “Instrumento Particular de Segunda Alteração do Regulamento do RB 

Capital Recebíveis Imobiliários Fundo de Investimento Imobiliário - FII” celebrado em 31 de janeiro de 

2020, o qual foi devidamente registrado no 8º Ofício do Registro de Títulos e Documentos da Cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo, em 03 de março de 2020, sob o nº 1.502.311; e (iii) Instrumento Particular 

de Terceira Alteração do Regulamento do RB Capital Recebíveis Imobiliários Fundo de Investimento 

Imobiliário - FII” celebrado em 8 de outubro de 2020. 

Objetivo e Política de Investimento do Fundo 

O objetivo do Fundo é proporcionar aos Cotistas a valorização e rentabilidade de suas Cotas, conforme 

a política de investimentos do Fundo, através da aplicação exclusiva dos recursos do Fundo na 

aquisição dos Ativos, preponderantemente nos Ativos Alvo, observados os termos e condições previstos 

neste Regulamento.  

As aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia do Administrador, do Agente de 

Controladoria, do Gestor, do Custodiante, do Coordenador Líder e dos demais Coordenadores das 

Ofertas, bem como dos terceiros habilitados para prestar tais serviços de distribuição pública de Cotas, 

de quaisquer mecanismos de seguro ou do Fundo Garantidor de Créditos – FGC. A Rentabilidade Alvo 

não representa e nem deve ser considerada, a qualquer momento e sob qualquer hipótese, como 

promessa, garantia, estimativa, projeção ou sugestão de rentabilidade aos Cotistas por parte do 

Administrador e/ou do Gestor. Ademais, diversos fatores poderão afetar a rentabilidade do Fundo, 

notadamente conforme descrito neste Regulamento no Capítulo XVIII. 

1  

A carteira do Fundo será composta preponderantemente por Ativos Alvo, de acordo com os critérios e 

com a Política de Investimento previstos neste Regulamento, sendo também admitido o investimento 

em Ativos de Liquidez.  

(i) A parcela do Patrimônio Líquido do Fundo que não for investida nos Ativos Alvo será alocada em 

Ativos de Liquidez.  

(ii) O Gestor terá discricionariedade na seleção e diversificação dos Ativos, com exceção dos Ativos 

descritos no item 0 abaixo, que deverão ser adquiridos e selecionados pelo Administrador. 

(iii) Considerando que o Fundo investirá preponderantemente em valores mobiliários, estará sujeito, 

exceto com relação aos CRI, nos termos do parágrafo sexto do artigo 45 da Instrução CVM 472, aos 

limites de aplicação por emissor e modalidade de ativos financeiros estabelecidos pelos artigos 102, 

103 e 126 da Instrução CVM 555, conforme aplicável. 

No caso de investimentos em CRI, quando instituído o patrimônio separado pela companhia 

securitizadora emissora dos CRI, na forma da lei e regulamentação aplicável, nos termos do inciso II do 
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artigo 102 da Instrução CVM 555, o Fundo poderá aplicar até 10% (dez por cento) do seu Patrimônio 

Líquido. Entende-se como “emissor” o patrimônio separado em questão, conforme disposto no §1º, 

inciso I, do artigo 102, da Instrução CVM 555. 

Sem prejuízo da Política de Investimento do Fundo prevista na Cláusula 0 deste Regulamento, poderão 

eventualmente compor a carteira de investimento do Fundo imóveis, localizados em todo o território 

nacional sem restrições, direitos reais em geral sobre imóveis, participações societárias de sociedades 

imobiliárias e/ou outros ativos financeiros, títulos e valores mobiliários que não os Ativos, exclusivamente 

nas hipóteses de: (i) execução ou excussão de garantias relativas aos Ativos de titularidade do Fundo 

e/ou (ii) renegociação de dívidas decorrentes dos Ativos de titularidade do Fundo.  

De acordo com o disposto na Cláusula 0 deste Regulamento, a Carteira poderá, eventualmente, ter 

bens imóveis em sua composição, os quais, por sua vez, deverão ser avaliados por empresa 

especializada independente no prazo de até 6 (seis) meses a contar da data da sua eventual aquisição 

pelo Fundo. O laudo de avaliação dos imóveis será preparado de acordo com o Anexo 12 à Instrução 

CVM 472 e deverá ser atualizado periodicamente. 

Caberá ao Gestor acompanhar diligentemente as estratégias de cobrança definidas de acordo com a 

natureza e características de cada um dos Ativos de titularidade do Fundo que eventualmente estiverem 

inadimplentes.  

Na hipótese de o Fundo passar a ser detentor de outros ativos, que não os Ativos, por ocasião dos 

eventos previstos nos incisos (i) e (ii) da Cláusula 0 deste Regulamento, especialmente nas hipóteses 

em que tais ativos estiverem sofrendo processo de execução por ocasião de vencimento antecipado 

dos Ativos investidos pelo Fundo, a contabilização de tais ativos no Patrimônio Líquido do Fundo poderá 

ensejar o Desenquadramento Passivo Involuntário do Fundo. Nestas hipóteses, o Administrador e o 

Gestor, conforme previsto na Cláusula 105 da Instrução CVM 555, não estarão sujeitos às penalidades 

aplicáveis pelo descumprimento dos critérios de concentração e diversificação de carteira, e 

concentração de risco, definidos neste Regulamento e na legislação vigente, observado o previsto no 

artigo 106 da Instrução CVM 555. 

O Administrador deverá comunicar à CVM, depois de ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias do 

Desenquadramento Passivo Involuntário, a ocorrência de tal desenquadramento, com as devidas 

justificativas, informando ainda o reenquadramento da carteira, no momento em que ocorrer. 

A parcela do Patrimônio Líquido do Fundo que não for investida nos Ativos Alvo será alocada em Ativos 

de Liquidez. 

É vedado ao Fundo contratar operações com derivativos, exceto para fins de proteção patrimonial e 

desde que a exposição seja sempre, no máximo, o valor do Patrimônio Líquido do Fundo.  

As receitas auferidas pelo Fundo, em decorrência de seus investimentos nos Ativos integrantes da 

Carteira, serão incorporadas ao Patrimônio Líquido do Fundo e serão consideradas para fins de 

pagamento de (i) obrigações e despesas operacionais do Fundo, (ii) tributos devidos com relação às 

operações do Fundo, se for o caso, e/ou (iii) distribuição de lucros e/ou parcelas de amortização e/ou 

resgate devidas aos Cotistas, observados os procedimentos descritos neste Regulamento. 

A política de investimento de que trata este Capítulo somente poderá ser alterada em casos 

excepcionais, mediante aprovação prévia da Assembleia Geral, observado o quórum de deliberação 

estabelecido no Capítulo VII deste Regulamento, sem prejuízo da possibilidade de alteração diretamente 

pelo Administrador, na ocorrência dos eventos previstos pelo artigo 17-A da Instrução CVM 472. 

O Fundo poderá vir a investir em Ativos com Conflito de Interesses, desde que tal investimento seja 

devidamente aprovado previamente em Assembleia Geral, nos termos do artigo 34 da Instrução CVM 

472.  
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Antes de tomar uma decisão de investimento no Fundo, os potenciais investidores devem, considerando 

sua própria situação financeira, seus objetivos de investimento e seu perfil de risco, avaliar 

cuidadosamente todas as informações disponíveis neste Regulamento, inclusive, mas não se limitando 

a, aquelas relativas ao objetivo do Fundo, à Política de Investimento, à composição da Carteira e aos 

fatores de risco diversos aos quais o Fundo e os Cotistas estão sujeitos. 

 

Da Política de Distribuição de Resultados 

Não obstante o acima disposto, o Fundo deverá distribuir aos Cotistas, ao menos, 95% (noventa e cinco 

por cento) dos rendimentos auferidos, apurados semestralmente segundo o regime de caixa, com base 

em balanço ou balancete semestral, encerrado, na forma da legislação aplicável, em 30 de junho e 31 

de dezembro de cada ano, nos termos do parágrafo único do artigo 10 da Lei n.º 8.668/93. O Fundo 

poderá levantar balanço ou balancete intermediário, para fins de distribuição de lucros, observado o 

disposto na regulamentação e legislação em vigor. 

As Cotas poderão ser amortizadas, de forma parcial ou total, observado o disposto neste Regulamento, 

na legislação e regulamentação aplicáveis.  

As distribuições a título de amortização de Cotas deverão abranger todas as Cotas integralizadas, em 

benefício de todos os Cotistas, de forma proporcional.  

Os Cotistas farão jus à distribuição de rendimentos apurados pelo Fundo, em até 10 (dez) Dias Úteis 

após cada Data de Apuração, observados os procedimentos da B3, observando-se o disposto neste 

Capítulo X e sem prejuízo do previsto na Lei n.º 8.668/93.  

Os pagamentos de distribuição de rendimentos do Fundo aos Cotistas serão realizados em moeda 

corrente nacional, por meio de ordem de pagamento, crédito em conta corrente, documento de ordem 

de crédito, ou outro mecanismo de transferência de recursos autorizado pelo BACEN. 

Somente farão jus ao pagamento da respectiva parcela de rendimentos os Cotistas que estiverem 

inscritos no registro de Cotistas ou registrados na conta de depósito como Cotistas no dia de cada Data 

de Apuração.  

As Cotas deverão ser negociadas ex rendimentos no Dia Útil imediatamente seguinte ao da Data de 

Apuração. 

 

 


